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1. OBJETIVO 

1.1. Definir a forma de emissão de documentos de cobrança (Faturas, Notas de Débito, Recibos e Notas 
Fiscais de Serviços, Notas Fiscais de Venda, etc). 
 
2. APRESENTAÇÃO 

2.1. Todos os documentos deverão ser emitidos sem rasuras. 
 
2.2. Deverão ser entregues na Sede da CONTRATANTE, Av. das Brancas Dunas, nº 485 - Lojas 1 a 6 – Ed. 
Antares Center - Candelária - Natal/RN (CEP 59.064-720). 
 
2.3. Os documentos de cobrança deverão ser apresentados no original. 
 
3. INFORMAÇÕES E ANEXOS OBRIGATÓRIOS 

3.1. Nos documentos de cobrança, além das informações usuais (nome da empresa, CNPJ, local e data de 
emissão, número do documento de cobrança, etc.) deverão constar obrigatoriamente: 
 
3.1.1. Valor bruto e valor líquido da fatura, observado assim a incidência dos impostos a cujo regime estiver 
subordinado o valor cobrado; 
 
3.1.2. Período ou data da realização dos serviços e o número do Boletim de Medição dos Serviços (BMS), 
caso se aplique; 
 
3.1.3. Instruções para pagamento e quitação (Nome e código do banco, nome e código da agência e 
número da conta corrente da CONTRATADA, onde creditar o valor correspondente). 
 
3.2. Os documentos de cobrança deverão vir acompanhados dos seguintes documentos: 
3.2.1.1. Certidão negativa dos tributos municipais da sede da CONTRATADA; 
3.2.1.2. Certidão negativa dos tributos estaduais do Estado de origem; 
3.2.1.3. Certidão negativa dos tributos estaduais do Estado do RN; 
3.2.1.4. Certidão negativa dos tributos federais e à dívida ativa da união (PGFN) em conjunto com a 
Certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros do INSS; 
3.2.1.5. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
3.2.1.6. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 
 
4. DISPOSIÇÃO FINAL 

4.1. Para os documentos de cobrança apresentados sem o cumprimento das exigências contidas nestas 
instruções, a CONTRATANTE poderá sustar o pagamento dos mesmos, até que as falhas e/ou pendências 
sejam sanadas pela CONTRATADA. 


